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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme se viu no relatório, trata-se de recurso de apelação interposto por Simonizio Alves da Silva contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária do Amazonas (fls. 67/75), que julgou parcialmente procedente a ação penal e condenou o réu pela prática do delito previsto no art. 304 c/c art. 299 do Código Penal; bem como pela prática do delito descrito no art. 297 e no art. 299, ambos do Código Penal, este último por três vezes em concurso material e ambos na forma do art. 29, § 1º, do mesmo diploma legal, à pena privativa de liberdade de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 34 (trinta e quatro) dias-multa.

De acordo com a exordial, no dia 12/05/2015, o denunciado fez uso de dois documentos falsos em nome de Gilberto Martins da Silva (carteira de identidade e título de eleitor), quando da sua prisão em flagrante pela Polícia Federal, por ocasião da deflagração da Operação Inocentes (Proc. n.º 2551-63.2015.4.01.3200), além de ter sido apreendido em poder do denunciado, no momento de sua prisão, uma certidão de nascimento, utilizada para adquirir documento de identidade, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva.
Assiste parcial razão ao apelante.
No tocante ao crime de falsificação de documento público, previsto no art. 297 do CP, entendo que o acervo probatório não é suficiente para uma condenação, uma vez que não há comprovação de que o réu tenha falsificado a certidão de nascimento em nome de Sinezio Ferreira da Silva.

O próprio MPF, em contrarrazões, requer a absolvição do réu em relação a esse delito (art. 297 do CP), além de o juízo a quo, apesar de tê-lo condenado, admitir não estar suficientemente comprovado que o apelante seria o autor das falsificações. 

Sobre a questão, bem esclareceu o Ministério Público, na condição de custos legis, em trecho do parecer que ora transcrevo e que, por sua pertinência, adoto como razão de decidir:
[...] Embora o aludido documento tenha sido apreendido, mediante a prisão em flagrante, após ser encontrado na bolsa do apelante, não exsurge nos autos qualquer elemento que permita afirmar categoricamente ter sido ele responsável pela contrafação/fabricação ou alteração daquela certidão. Ele pode ter colocado na bolsa e usado indevidamente, mas, inquestionavelmente, isso não significa nem permite deduzir que ele produziu a falsidade documental através da qual pretendia favorecer-se. 
O próprio Ministério Público Federal, em suas contrarrazoes, reconhece o acerto do argumento recursal neste quesito, corroborando e, inclusive, reproduzindo o destacado pelo Juízo a quo na sentença: “[...] não haja sido suficiente comprovado ser ele próprio autor da falsificação dos documentos encontrados em seu poder (aqueles em nome de Sinezio Ferreira da Silva [...]”.

Não obstante o Juízo monocrático ter condenado o réu à pena do art. 297 do Código Penal por interpretar que o apelante era “o único interessado em possuir documentos falsificados com sua fotografia”, a instituição apelada concordou com a tese do insurgente, não vislumbrando nesse entendimento jurisdicional razão suficiente para atribuir ao acusado a produção do documento.
Desta feita, ambas as partes, pugnando no mesmo sentido sobre a insuficiência de acervo probatório suficiente para condenar o recorrente à sanção do art. 297 do Código Penal, denotam tratar-se de questão incontroversa, sobre a qual não paira efetivo conflito de interesses. [...]

Nesse contexto, à míngua de provas suficientes para embasar a pretensão condenatória, incide no caso o princípio in dubio pro reo, que funciona como critério de resolução da incerteza, expressão do princípio da presunção de inocência, razão pela qual deve o apelante ser absolvido do crime previsto no art. 297 do CP, com fulcro no art. 386, V, do CPP.

Cumpre esclarecer que a sentença afastou a materialidade do crime de uso de documento público ideologicamente falso, no que tange ao título de eleitor em nome de Gilberto Martins da Silva e não há recurso de apelação do MPF.
Assim, resta analisar a falsidade ideológica e o uso de um documento falso em nome de Gilberto Martins da Silva (carteira de identidade) e a falsidade ideológica quanto ao documento de identidade, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva.
No tocante à materialidade e autoria dos delitos de uso de documento público falso (RG em nome de Gilberto Martins da Silva), de falsidade ideológica (RG, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva), ficou comprovada pelos seguintes documentos: Auto de Apreensão (fls. 07/08 do IPL), pelos documentos  acostados à fl. 69 do IPL e pelo Laudo Pericial de fls. 61/68 do IPL.

Sobre isso bem esclareceu o juízo a quo, em trecho da sentença que ora transcrevo e que adoto como razão de decidir:

[...] No Laudo de Perícia Criminal Federal (documentoscopia) nº 393/2015-SETEC/SR/DPF/AM restou apurado que:

a.  As carteiras de identidade nº 3113356-8 (em nome de Gilberto Martins da Silva) e nº 3091183-4 (em nome de Sinézio Ferreira da Silva) apresentam elementos que sugerem autenticidade do suporte, porém possuem fotografia de uma mesma pessoa, qual seja, do denunciado (seções III.1.1 e III.1.2). [...]
Especificamente quanto aos documentos em nome de Sinézio Ferreira da Silva, incluído o certificado de reservista (com suporte autêntico – fl. 66 do IPL), forçoso é considerar a declaração do próprio acusado, tanto perante à Polícia Federal quanto em juízo, de que tais documentos decorrem de seu “outro” registro de nascimento, lavrado em razão de suposta adoção.

Esta versão desarrazoada só vem a confirmar a inidoneidade dos aludidos documentos, seja pelo incontroverso falso material da aludida certidão de nascimento, seja pela expedição a partir desta de documentos ideologicamente falsos (RG, título de eleitor e certificado de reservista).

No tocante ao crime de uso de documento ideologicamente falso (RG em nome de Gilberto Martins da Silva), também faz prova da materialidade o depoimento prestado pelo escrivão da Polícia Federal, Ricardo Passos Magalhães Barreto, integrante da equipe que cumpriu mandados de busca e apreensão na residência do acusado por ocasião da prisão em flagrante deste, em que ratifica integralmente as informações prestadas na fase inquisitorial (mídia à fl. 43).
Comprovada, deste modo, a materialidade dos referidos delitos.

A autoria também é clara. [...]

O acusado foi preso em flagrante (Auto - fls. 02/12) na sua residência (Manaus/AM) em 12/05/2015 ao apresentar aos Policiais Federais carteira de identidade ideologicamente adulterada e por estar na posse de outros documentos públicos falsificados.

Ao ser interrogado em juízo, o réu confirmou que possuía os documentos apreendidos nos presentes autos e que apresentou identidade falsa à Polícia Federal, ciente do seu caráter espúrio, a fim de realizar sua identificação pessoal.
[...]
Comprovada, deste modo, a materialidade e a autoria dos referidos delitos.
Não há que se falar, no caso, na aplicação do princípio da consunção entre os crimes de falsidade ideológica e uso do documento público falsificado, uma vez que os documentos ideologicamente falsos não esgotaram sua potencialidade lesiva num único crime de uso de documento falso.
É entendimento do egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o princípio da consunção resolve o conflito aparente de normas penais quando um delito menos grave é meio necessário ou normal fase de preparação ou execução de outro mais danoso. Nessas situações, o agente apenas será responsabilizado pelo último crime. Para tanto, porém, imprescindível a constatação do nexo de dependência entre as condutas,  a  fim de que ocorra a absorção da menos lesiva pela mais nociva ao meio social" (HC 405.448/MS, Quinta Turma, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 26/09/2017).

Como bem esclareceu o MPF, na condição de fiscal da lei, à fl. 113, “[o]s documentos falsos em seu conteúdo (falsidade ideológica) podem ter sido usados criminosamente pelo apelante em varias outras situações, o que afasta a absorção (princípio da especialidade) e a Sumula 17, do Superior Tribunal de Justiça”. 
Dessa forma, deve ser mantida a condenação de Simonízio Alves da Silva pela prática do delito descrito no art. 299 (falsidade ideológica – RG, título de eleitor e certificado de reservista em nome de Sinézio Ferreira da Silva), por três vezes em concurso material, e pela prática do crime previsto no art. 304 c/c art. 299 (uso de documento falso – RG - em nome de Gilberto Martins da Silva).
No tocante à dosimetria efetivada pelo juízo de origem quanto aos crimes do art. 299 do CP e do art. 304 c/c art. 299 do CP, entendo que não merece reparos, porque se mostrou suficiente à repressão e à prevenção do crime, tendo sido devidamente analisadas as circunstâncias do caso concreto e obedecidos os parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade determinados pela legislação penal, confira-se:
[...]
a. Art. 304 c/c art. 299 do Código Penal (documento público)

A culpabilidade foi normal à espécie do delito, inexistindo justificativa para maior reprovação. Não há registro de antecedentes criminais. Não consta dos autos nada a respeito de sua conduta ou personalidade, razão pela qual se deixa de valorá-las. No tocante aos motivos, às circunstâncias e as consequências do crime não há nada que possa influir no cálculo da pena base. Não há que se falar no comportamento da vítima.

Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, fixo a pena base em 1 (um) ano de reclusão, que é o mínimo abstratamente previsto para o crime praticado, e a pena de multa em 10 (dez) dias-multa.

Não concorrem circunstâncias agravantes e atenuantes.

Ausentes, ainda, quaisquer causas de diminuição ou de  aumento de pena, torno definitiva a pena em 1 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa.
[...]

c. Art. 299 do Código Penal

A culpabilidade foi normal à espécie do delito, inexistindo justificativa para maior reprovação. Não há registro de antecedentes criminais. Não consta dos autos nada a respeito de sua conduta ou personalidade, razão pela qual se deixa de valorá-las. No tocante

aos motivos, às circunstâncias e as consequências do crime não há nada que possa influir no cálculo da pena base. Não há que se falar no comportamento da vítima.

Tendo em vista que as circunstâncias judiciais são favoráveis ao réu, fixo a pena base em 1 (um) ano de reclusão, que é o mínimo abstratamente previsto para o crime praticado, e a pena de multa em 10 (dez) dias-multa.

Inexistem circunstâncias e atenuantes, não havendo que se falar nem mesmo em confissão espontânea, pois o réu negou durante a fase pré-processual e também em juízo o

falso que lhe foi imputado, sendo as provas dos autos contrárias às suas alegações. Não concorrem, outrossim, circunstâncias agravantes.

Ausentes, ainda, quaisquer causas de aumento de pena. Por outro lado, é aplicável ao caso a regra prevista no art. 29, §1º, do Código Penal, por ter concorrido para a prática do crime apenas como partícipe, com menor grau de envolvimento na empreitada criminosa. Desse modo, diminuo a pena em 1/3 (um terço), fixando a pena, em definitivo, em 8 (oito) meses e ao pagamento de 6 (seis) dias-multa.

Aplicável, ainda, a regra do concurso material, conforme prevista no art. 69 do Código Penal, uma vez que as condutas do réu redundaram em três violações à norma penal em tela, razão pela qual torno definitiva a pena em 2 (anos) anos de reclusão e 18 (dezoito) dias-multa.
[...]
Dessa forma, diante da previsão do art. 69 do CP, e considerando a absolvição do réu quanto ao crime do art. 297 do CP, as penas, somadas para efeito de cumprimento da pena, totalizam, então, 03 (três) anos e 28 (vinte e oito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Diante das condições dos artigos 33, §2º, c, e 44, ambos do CP, fixo o regime aberto para o cumprimento inicial da pena, e determino a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juízo da execução. 
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação tão somente para absolver o apelante Simonízio Alves da Silva da imputação do crime de falsificação de documento público (art. 297 do CP), nos termos da fundamentação.

É como voto.
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